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relação ã criação de um Ministério poro desenvolver o progr! 

l'Ia de Reforl1a Agrárh ê realmente mais forte do que a suge! 

tão da CONTAG. de vinculação do õrgio diretamente ã Presidê~ 

cia da Republica. Sã Que a nossa intençio foi exatam~nte f,! 

zer com que esse órgão tivesse acesso direto ao Presidente 

da Repiiblica, tive s se real mente status de Ministro o Presi -

dente desse órgio . Assim nio dependeria de UII escalão 1nte~ 

.ed1ãrio, no caso o M'~istêrio da Agricultura, para levar as 

iniciativas ao Presidente da Republica e dali arrancasse • 
palavra final. i deci s ão. De maneira alguma a CONTAG discor­

daria dessa sugestão que V.Exa. coloca. porque. na relllidade~ 

alcança o pensamento da CONTAG. vell e~ reforço a nosso prop~ 

sição e, eft outraS palavras. ê o que quertamos dizer. 

Ilente é que esse Presidente tivesse status de Ministro. Ta.!. 
vez não fosse realmente necessãrio se criar toda uma estrut~ 

ra de t~inisterio para a execução desse programa, porque o 

Programa da Reforma Agrãria tem u'm perlodo~ tem um começo e 

um fim. A função dele é exatamente expropriar, redistribuir 

, terra. A parte de pol1tfca agricola um outro Ministêrio.UlJII 

outra organização ji pode fazer. Mas. durante esse perlodo, 

que tanbé~ não e tio curto COftO 11 FAO esti.ula através da ft~ 

ta que define, elO 20 anos. dever-se-fa anuair UIU lIIeU de 

250 mil famllias por ano, fato que justificaria plenamente a 

criação de um Ministerio para assumir um programa dessa nat~ 

reza. Agradecemos a sua preocupação e ficamos muito conte!! 

tes co~ essa colocação. com essa idêia e sugestão de V.Exa. 

O,SR . OEPU!ADO SIQUEIRA CAMPOS ~ Estou satis­

feito, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (DEPUTADO DOrMIR FURLAN)-Telll 

a palavra o Deputada Wâlber Guimaries. 

O SR. DEPUTADO WAlBER GUIMARAES - Sr. Presiden-

te, Srs. Deputados. Sr. Jose Francisco da Silva, Presidente da 

CONTAG, inicialmente quero expressar IIIlnha satisfação por es­

se trabalho distrfbuido i COllissão. COnlO colaboração a esta CPI. 

~s folhas 2 deste Relatório V.Sa. faz uma critfca i falta de 

amparo do Governo para o pequeno proprietirio, dizendo da prefe­

rencia que se di ã media e ã grande empresa. A minha indagação 

e a seguinte: qual o setor que o declarante acha mais prejud! 

cfal âgrande empresa no probleT:III de ReforNa Agriria: na exte!!. 

sio da irea ocupada ou na fa1ta de amparo ao trabalhador rural? 

o SR. DEPOENTE (Jose Francisco da Silva) - Co· 

mo disse. a empresa rural não e objeto de ataque. nem por parte . 

da CONTAG. n,;:,n da prôpria legislação agriria. o Estatuto da Ter 

ra. Este soube preservar exatamente e emprua rural e a própria 

CONTAG; o movimento sindical compreende a necessidade de exi! 

tência da empresa rural. A unica diferença que colocamos ê! 

xataftente entre a empresa rural e a grande extensão de terra 

que ~u1tas vezes e U~ grande latifundio e nada tem a ver co. 

a empresa rural. Tanto e que a empresa rural. atualmente de-

'inida pelo INCRA dentro daqueles criterioso ocupa apenas 

101 da área total cadastrada e corresponde a 51 do numero de 

imóveis, quando 231 do nuftero de 1~ôveis são lati fundias por 

exploração ou por dimensão. O latifúndio ê exata.ente a pro­

priedade. como se sabe. Que nio atinge a sua função social. 

Criticamos exatallente o estimulo a esses grandes proprieti­

rios que não significam grandes empresirios. Muitas vezes e! 

ses esttmulos são desviados e não aplicados racional mente na 

agricultura. EI1 detrimento de urna pOlítica voltada para a p! 

quen~ propriedade. sabemos que os pequenos proprietãrios tem 

dificuldade. às vezes. de enfrentar a burocracia bancãria. O 

seu patrimôniO ê pequeno no caso de propriedade. Como o seu 

patrimôniO é pequeno, seus financil!lentos tallbelll o são, por-

que o que ele tell para dar eM garantia ê muito pouco. 

da sua tf~idez de chegar junto ao Gerente do Banco. ques-

tionar ou criticar deter~fnidos programas de credito. [ 

a assistência técnlca tambem; para si I ê colocada no segu~' 

do plino. Ate mesmo porque o órgão responsável pela exten­

sio rural participa de 1 a 2% dos projetos de financfa~ento 

dos bancoS para sobreviver. Ora. se o ôrgão responsavel 

pela extensão participa de um percentual dos projetos ele 

e quase forçado a recorrer aos grandes projetos de credito p! 

ra dali arrancar um pouco mais de receita para seu orçamento. 

em detrimento dos pequenos projetos que, no caso, seri 11111 os ' 

projetos de crédito da pequena propriedade. Então. hi neces­

sidade de desesti~ular os financiamentos às grandes proprie-

dades. quandO essas desviam realllente os flnancia.entos d. 

sua finalidade precl"pua. e se criar linhas de credito. pr~ 

gramas d. assistência tecnica dlrigfdos i pequena propriedade. 

mesmo que· o Governo tenha que criar grupo, criar condições P! 

ra comprar os prOdutos dessa pequena propriedade. criar gr~ 

pos para assistir direta e tecnica~e"te o pequeno proprfet! 

rio e se preocuP4r com a conercialfzaçio dos produtos advin­

dos desta pequena propriedade. Assim, a pequena propriedade 

teria u~ trata~ento distinto que ê dado, hoJe, no global . A 

polltlca agrícola se estende aos proprietários e. se a eles 

se estende quem tem mais, quem pode mais leva mais e o 

queno prcprietirio nada leva. Essa ê a nossa preocupação.Que , -
ro deixar o assunto be. claro. para nio criar confusão entre 

a e.presa rural, que deve ser estlftulada. que o Estatuto da 

Terra preHrva, que a COIfTAS acha necessirio sua existência 

e defende. com as grandes extens~es de terra. que, no caso. 

são lati fundias e te~ a propriedade mais para fins especula· 

tivos e mais para conseguir vantagens, através de projetos 

de financiamento, do que para explorá-la racional~ente. 

o SR . DEPUTADO WAL8ER GUIMAR~ES - A pigina dez 

do seu Relatório, ~.Sa. diz Ó ~egulnte: ·COIII a criação do 

INCRA. a quase totalidade dos recursos e .tenç~es da autar­

quia foram imediatamente canalizadas para a Colonização da 

Transamazônlca. voltando a Reforma Agriria a um segundo pl! 

no.- Gostaria que o Oepoente nos esclarecesse. nos desse a 

sua opiniÃo pessoal sobre a colonização da Tra"sa~azõnica e 

quaiS os prejutzos dela decorrentes. e~ face da Refor_a AgrI 

ria. 

O SR. OEPOE~TE (Jose Franchco da Silva)· Ji 

tivemos oportunidadé de tecer alguns comentirios a respeito 

da diferença entre a Reforma Agrãria e a Colonizaçio. 

1I0S que o espaço i nosso. Affnal de contas nôs vimos que o 

Bras 11 tu 8.500.000 kll 2 de terru, e tuos de ocupã -las . Mas. 

ao mesmo te~po. temos una população de apenas 110.000 . 000 

de habitan~es. Acho que nio deve haver preocupação com a oc! 

pação hedfata dessas terras. em detrhento de outras lIIed!. 

das mais racionais em outras ireas onde s.e podem colher r! 
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sultados sociais e econ~micos mais imediat~s. Mo caso. temoS 

I e xpropriação do latifijndio. no 'Nordeste, na faixa 1 i tor! 

nu , no Centro. e na Centro-Oeste do Pais. DaT a preocupação 

que o Estatuto da Terra teve com a expropriação dos latUü!!. . 

dios e dos ~{nifündios e da criação da propriedade familiar 

em grande escala. Esse e o nos 50 entendimento. Acho que. na ' 

~edida em que se faz a colonização racional, sem prejulzo da 

·'.plantação do progrua de Reforma Agrária, nada hi de anor-

mal. A colonização pode ser um c ompl eaento da Reforma 

ria . mas'essa coloniz~ção não pode nem deve sub sti tuir 

Agr! 

• 
idela principal. a ~ais racional. tanto do ponto de vista 

como disse antes social. quanto econ~mico. Estão a'1 a · i!!. 

fra-estrutura, a escoJa, o centro consumidor. as terras sem 

produzir. ou produzindo mal, enfim. essa idi1a no nosso '!!. 
iendimento - e o, nosSo fundamento ê exatamente o Estatuto 

da Terra - ê a prin cipa l. E. como cotlplelllento, colonização 

bell feita e raclonal. que deve ir sucedendo co .. ' o decorrer 

do tempo e COII o luaento da ' população brasileira . Temos. h~ 

je. 110 milhões de habitantes; te~os espaço pua acumular 

300,400 milhões. - quem sabe? - no decorrer do tempo. Enfim. 

esse le~ sido o nosso entendillento. O prejulzo - COIIIO disse­

na .edida e ll que se co locar isso em segundo plano o prejuizo 

i patente. A ,Reforma Agrãria ficou muito mais .no papel, n. 
lei . vamos dizer assllll. do que r 'ealmente na pritica. E os i!!, 

veni me ntos. os incentivos, o esforç o. a dedicação do INCRA 

tell sido e xatamente COIl relação ã colontzação da Região _ No!: 

te, dando titulação co~ a discriminação de terras. O pouco 

que ele estã fazendo. estã fazendo nessa ãrea fi: nessa Regiã o. 

O SR. DEPUTADO W~LaER GUIMAR~ES , - Sr. Jose Fra!!, 

cisco. o Sr. Minlstro do Trabalno tem prec~nizado a criação 

de cooperat"ivas de -bõias-frias" para sorucl onar esse pro­

blema. Na sua opinião, hã viabilidade da existencia dessas 

cooperativas? Na sua opinião, como deveriam elas 

para solucionar o proble lla dos "b6ias-frias " 

funcionar 

O SR. ' DEPOENTE (Jose FranciscD da Silva} - T,!. 

vemos o cuidado ., COIll a límitada ' experiincia que posS"uimos, 

de trazer algumas , sugestões, algumas contribuições com rel! 

çio ao panorama agrârio nacional. Ficou claro na nossa exp~ 

stçio que o problema Ilais grave da agricultura ,' do meio r!!,. 

ral. e o problema fundiãrio. ,Ora. se o obsticulo mllior do 

problema social do desemprego, do subemprego , da rotativida­

de da mão-de-obra no meio rural, da m;graçã~ interna. do a!!,. 

llIento dos "bõias-frias" estã na estrutura agrãria, ê claro 

., que a solução para . o prOblema sã com a transformação da e! 

trutura agriria ê que é possível se obter. porque não se tr! 

ta de uma pequena quantidade de família. As estatisticas t il1 

algu~as defic'ências, lias são os elementos qu e se usa m 

11105 11 milhões de familias de . t ,rabalhadores ' rurai s no C 1111-

po . Desse 11 milhões de faml1fas. , hã 9 milh ões que não '-- têm 

um pa1mo de terras. Sõ os assalariados ocupam um percentual 

de quase 80%, ou seja, a oilhões de trabalhadores r urais li ! 

salariado.s no Brasil . Quer dizer, não se trata de rdl. de 50 

mil. mas de milh~es. Desses 8 milh~es de trabalhadores 

rais assalariados. no Brasil, 6 mi1h~es e 800 mil são tempo-

riri,os. são clandestinos . são avulsos. são "bõ1as-frias" ; 

de.nominação. mas é essa . a figura: trabalhador, rural tempor! 

rio. Trablllha 15 dias ,numa faz enda , 20 dias em outra. migra 

de um municlp10 para outro, de uma região para outra, à s V! 

zes. para a cidade e. sem ene,ontrar solução na cidade, volta 

nov ame nte para sua origem, vai para o Norte. Então, trata-se 

de 6 lIilhões e 800 mil trabalhadores rurais temporários. A 

concentração ~a terra estã patente tamb~m. porque explicamos 

no documento. Logo. uma solução se ~ a transformação da estr~ 

tura agriria ê lmposslvel se conseguir. Essa e a nossa cre n-

Çl. e a CONTAG, nio e de hoje. vel1 desenv ol vend o esse pen-

samento e pro cu rando fazer chegar às autoridades a sua manei 

ra de pensar, como neste momento. Então, o entendimento d. 

CONlAG e que COIII 11 absorção de boa parte de mio-de-obra dos 

assalariados ~ porque e um . proble~a da le1 da oferte e d. 

pr~cura - diminuiria a quantidade de trabalhadores assalari! 

dos. A'1. sim, esses pOderiam barganhar maiS: conseguir sal! 

rio maior, fazer valer o seu cont rato de trabalho. mes~o que 

fosse por seis ~eses ou por ano . A Lei n9 S.889 ê clara. Ela 

protege o trabalhador rural temporãrio ou permanente. Mas o 

problema é de contrato de trabalho para fac11iar. ou através 

do patrão ou da Justiça a obtenção dos benefic10s da Legfs4! 

ção : salãrh mTnimo, ferias. assistência lIedica, etc. Então, 

no nosso entender. ê um problema compli.cado. A Reforma Agr!. 

~1a. realmente. traria condições de resolver este problema , 

absorvendo-o em parte. enqujnto o restante caberia a ftscal! 

zaç-ão do Ministerio do Trabalho, porque, pela lei. 

proprietirio ., nenhUIl fazendeiro, nenhum e~pregador pOde ter 

pessoas nas suas 'propriedades se" um contrato de trabalho, 

se~ a Carteira assinada. sem pag~ r o 139 mis. as ferias etc. 

Ent io. o que estã havendo e e xatamente Ulil vo lume tão grande 

de prOblemas que o próprio Ministeri.o do Trabalho .esti enco!!, 

trando dificuldade s em imprimir u~a organização trabalhist~ 

no meio rural, ou seja. fazer com que esse pessoal que trab! 

lha nas fazend as tenha. de fato, seu contrato de trabalho co!!. 

for lle i Legislação. Então, ante essa dificuldade 

s'lvel que .o Ministerio do Trabalho esteja querendO buscar o,!! 

tras saldas. o que não vai ser nada mais do que estudo do pr!!. 

ble11la. Quer dizer. o Ministerio do Trabalho vai sentir, no 

decorrer. do tempo, que esta não é a solução.que ele não vai ter 

condições de organizar essa grande ~assa de trabalhadores d! 

sempregados e fazer com que os empregadores lhe s propo rci!!. 

nem salãrios meH'ores. r a lei da ofe"rta e da procura. 

isso tudo. nõ s vemos que o Ministerio do Trabalho pode 

Por 

co· 

lher ai muitas informações qu e o ajudarão a formar a cons-

c1 ~nci~ de que a s olução não estã exatamente com; criação 

de cooperativas. 

O SR ~ D.EPUTAD O WJl.lBER GUIMAR AES - Mui to obr19! 

do. 

o SR. PRESIDENTE (DEPUTADO ODEMIR FURLA'N) -' p! 

la ordem de inscrição concedo a palavra ao nobre Deputado 

Walter Silva. 

o SR. DEPUTADO W~LTER SILVA - Sr. Presi denteda 

CONTAG, Sr. Jose Francisco da Silva, o relat~rio que v . Sa. 

nos. traz é bastante claro e abrangente, e nã o deixa prat1 ca -

~ente nenhuma divida a n5s que participamos desta CPI, 

que diz re speit o 'à necessidade funda lle ntal de qu e se 

no 

faça 


